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TERMO DE REFERÊNCIA

Processo nº 23087.014677/2023-12

Dispensa de Licitação - Lei 14.133/2021, art. 75, II 

 

 Pagamento de Guia referente à Multa de Infração de Trânsito do veículo NISSAN/GRAND LIVINA 18SL

 

1 OBJETO

 

1.1 O presente Termo de Referência tem como finalidade o pagamento da Guia referente à Multa de
Infração de Trânsito do veículo NISSAN/GRAND LIVINA 18SL (SEI 1228295), para a liberação para
impressão do CerCficado de Registro e Licenciamento de Veículo (CRLV), para atendimento às
necessidade da Divisão de Transportes da Universidade Federal de Alfenas - UNIFAL-MG.

 

1.2 Descrição do item e quantidade, conforme tabela abaixo:

 

SIGE Item Descrição UN Qtd.
Valor

Unitário
R$

Valor
Total

R$

146890 1
Pagamento de Guia referente à Multa de Infração de Trânsito do

veículo NISSAN/GRAND LIVINA 18SL
ser 1 267,63 267,63

TOTAL 267,63

 
 

2 DISPOSIÇÕES INICIAIS

 

2.1 As especificações conCdas neste Termo de Referência em nenhum momento serão subsCtuídas pelas
descrições resumidas, constantes no Aviso divulgado no siCo www.comprasnet.gov.br . Em caso de
divergência nas especificações, prevalecerão as deste Termo de Referência, dos avisos e esclarecimentos
lançados no Comprasnet.

 

2.2 A Contratada deverá manter sua Regularidade Fiscal Federal e a Regularidade Trabalhista válidas bem
como Relatório do TCU das CerCdões: CEIS – Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas (CGU), CNIA -
Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade AdministraCva e Inelegibilidade (CNJ),
Cadastro de Inidôneos e Cadastro de Inabilitados (TCU) e CNEP – Cadastro Nacional de Empresas Punidas
demonstrando que a empresa não possui nenhum impedimento.
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2.2.1. Poderão ser solicitadas, no momento da habilitação da contratação, as CerCdões Estadual e
Municipal.

 

3 FUNDAMENTO LEGAL

 

 3.1 A contratação de Pessoa Jurídica para atendimento ao objeto deste Termo de Referência tem
amparo legal na Lei nº 14.133/2021 e suas alterações, bem como nas demais legislações específicas.

 

4 JUSTIFICATIVA

 

4.1 JusCfica-se a necessidade de pagamento da Guia de Multa de Infração de Trânsito, tendo em vista
que ao consultar o CerCficado de Registro e Licenciamento de Veículo (CRLV) da frota da Unifal-MG,
podemos observar que o veículo NISSAN/GRAND LIVINA 18SL, placa GMF7642 está com impedimento
devido à multa que está aguardando recursos administraCvos. Para imprimir o CRLV, o proprietário
precisa ter quitado os débitos do Imposto de Propriedade de Veículo Automotor (IPVA), seguro
obrigatório, Taxa de Renovação do Licenciamento Anual do Veículo (TRLAV) e eventuais multas. O
veículo também não pode ter restrições judiciais ou administrativas.

 

4.2 Em anexo (SEI 1228295), constam os dados do veículo com a respectiva multa pendente, bem como a
data, local, os moCvos que levaram à mesma e a situação atual do recurso. Cabe salientar que coube
recurso, e o mesmo está aguardando decisão do Órgão responsável. No anexo SEI 1057260, tem-se
documentos comprobatórios (identificação do condutor e AR).

 

4.3 JusCfica-se, também, que conforme arCgo 230 do CTB - Código de Transito Brasileiro,  conduzir
veículo com o licenciamento atrasado configura infração gravíssima. A irregularidade resulta em multa
de R$293,47 (duzentos e noventa e três reais e quarenta e sete centavos) e acréscimo de sete pontos na
carteira de habilitação, além da apreensão do veículo no páCo do Detran até que todas as pendências
sejam quitadas.

 

5. VALOR DE REFERÊNCIA TOTAL 

 

5.1  Valor total apresentado para pagamento da Guia é de R$267,63 (duzentos e sessenta e sete reais e
sessenta e três centavos).

 

5.2 Em pesquisa realizada junto ao Portal do Banco de Preços e em pesquisa junto ao Sistema Pesquisa
de Preços do Compras.gov, localizou-se pagamento de franquia realizado por outros órgãos públicos,
demonstrando que outros órgãos públicos realizam pagamentos de mesma natureza, conforme
Relatórios anexos aos autos (SEI 1236318 e SEI 1236320).

 

6. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

 

6.1 Trata-se de serviços a ser contratado diretamente, por Dispensa de Licitação, com fulcro no art. 75,
inciso II da Lei n° 14.133/2021.
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Seção III

Da Dispensa de Licitação

Art. 75. É dispensável a licitação:

[...]

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso
de outros serviços e compras;        (Vide Decreto nº 10.922, de 2021)      (Vigência)      (Vide
Decreto nº 11.317, de 2022)       Vigência    

 

7. PAGAMENTO DE GUIAS

 

7.1  Pagamento da Guia referente à Multa de Infração de Trânsito do veículo NISSAN/GRAND LIVINA 18SL
(SEI 1228295):

 

SIGE Item Descrição UN Qtd.
Valor

Unitário
R$

Valor
Total

R$

146890 1
Pagamento de Guia referente à Multa de Infração de Trânsito do

veículo NISSAN/GRAND LIVINA 18SL
ser 1 267,63 267,63

TOTAL 267,63

 

8 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

 

8.1 Os recursos para atendimento ao objeto do presente Termo de Referência, possuem  disponibilidade
orçamentária, conforme despacho da Pró-Reitoria de Planejamento, Orçamento e Desenvolvimento
Institucional.

 

9  DO PAGAMENTO

                                                                                                                                  

9.1 O pagamento será efetuado no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, após a realização do evento e
pela apresentação do documento fiscal, desde que atendidas às exigências deste Termo de Referência e
o disposto no item 8.8 da Instrução NormaCva nº 05, de 21/07/95, do Ministério da Administração
Federal e Reforma do Estado, mediante crédito em Conta corrente bancária da DA EMPRESA
CONTRATADA, através do Banco do Brasil S/A.

 

9.2 O documento Fiscal terá que ser emiCdo obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ
apresentado para a Habilitação, não se admiCndo documento Fiscal emiCdo com outro CNPJ, mesmo
aqueles de filiais ou matriz.

 

9.3 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas neste Termo de Referência.

                                                                                               

9.4 Constatando-se alguma situação de irregularidade fiscal da contratada, será providenciada sua
advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da
contratante.
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9.5 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

 

9.6 PersisCndo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administraCvo correspondente, assegurada à contratada a ampla
defesa.

 

9.7 Havendo a efeCva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.

 

9.8 Considerar-se-á como úlCmo dia úCl para pagamento, o de emissão da respecCva Ordem Bancária
pelo SIAFI (Sistema da administração Financeira do Governo Federal).

 

9.9 No pagamento serão observadas as retenções, de acordo com a legislação e normas vigentes, no
âmbito da União, Estado e Município.

 

9.10 Poderá ser deduzido do documento Fiscal o valor de multa aplicada.

 

9.11 Nenhum pagamento será efetuado à PROPONENTE VENCEDORA enquanto pendente de liquidação
ou qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência.

 

10 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

 

A CONTRATADA obriga-se a:

 

a) Manter, durante a vigência contratual, todas as condições demonstradas para habilitação, de modo a
garantir o cumprimento das obrigações assumidas;

b)  Acusar o recebimento da nota de empenho/pagamento da Guia;

c)  Liberação para impressão dos Certificados de Registro e Licenciamento de Veículo (CRLV);

d) Todos os dispositivos deste Termo de Referência deverão ser seguidos rigorosamente.

 

11 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

 

11.1 A UNIFAL-MG obriga-se a:

 

a) solicitar a execução do(s) serviço(s) conforme previstos neste termo de referência;

b) efetuar o pagamento à CONTRATADA;

c) observar para que, durante a prestação dos serviços, sejam manCdas todas as condições de
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habilitação e qualificação exigida no termo, bem como a sua compaCbilidade com as obrigações
assumidas;

d) acompanhar e fiscalizar a perfeita execução dos serviços.

 

12 MEDIDAS ACAUTELADORAS

 

12.1 Consoante o arCgo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia
manifestação do interessado, moCvadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o
pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de diWcil ou
impossível reparação.

 

13 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

 

13.1 Comete infração administraCva, nos termos da Lei nº 14.133/2021, conforme arCgo 155 e incisos, o
fornecedor/adjudicatário que:

13.1.1  Dar causa à inexecução parcial do contrato;

13.1.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

13.1.3 Dar causa à inexecução total do contrato;

13.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

13.1.5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

13.1.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

13.1.7 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem moCvo
justificado;

13.1.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

13.1.9 Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

13.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

13.1.11 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

13.1.12 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

 

13.2 O fornecedor/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas da Lei 14.133/2021,
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, garanCda a prévia defesa, às seguintes
sanções previstas no artigo 156 e incisos da Lei 14.133/2021:

13.2.1 Advertência;

13.2.2 Multa:

13.2.2.1 multa de mora no percentual correspondente a 0,5% (zero vírgula cinco por cento),
calculada sobre o valor remanescente do contrato, por dia de inadimplência, até o limite de
15 (quinze) dias úteis de atraso na entrega do material caracterizando inexecução parcial; e

13.2.2.2 compensatória no valor de 10% (dez por cento), sobre o valor remanescente do
contrato.

13.2.3 Impedimento de licitar e contratar pelo prazo de até 3 (três) anos;
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13.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

13.3 Na aplicação das sanções serão considerados, artigo 156, § 1º e incisos da Lei 14.133/2021:

13.3.1 A natureza e a gravidade da infração cometida;

13.3.2 As peculiaridades do caso concreto;

13.3.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

13.3.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

13.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

 

13.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administraCvo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento
previsto na Lei nº 14.133/2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

 

13.5 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educaCvo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado
o princípio da proporcionalidade.

 

13.6 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

 

14 DISPOSIÇÕES GERAIS

 

14.1 A Nota de Empenho terá força de contrato, conforme prevê o art. 95 da Lei nº 14.133/2021.

 

Alfenas, na data da assinatura.
 
 

Assinado Eletronicamente
BRUNA FIGUEIRA DE MORAES

Chefe da Divisão de Transportes
PROAF

Unifal-MG

Documento assinado eletronicamente por Bruna Figueira de Moraes, Chefe da Divisão de
Transportes, em 22/04/2024, às 10:44, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art.
6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.unifal-
mg.edu.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,
informando o código verificador 1236291 e o código CRC 290D0194.

Referência: Processo nº 23087.014677/2023-12 SEI nº 1236291

Termo de Referência - TR (1236291)         SEI 23087.014677/2023-12 / pg. 6


